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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CAMARA

muno N9  11.075-002954/91-56 
mf

Sessão d62. de junho 	de I.99_L2 ACORDA° N?  301-27 - 061 

Recurso n 2 . :	 114.670

Recorrente: MENDONZA IMPORTAÇAD E COMERCIO LTDA

Recorrid
DRF - Uruguaiana - RS

Reduçãb Aladi.
1 - Importaçao em que se pleiteou o benefício do Acordo

de Complementaçao Econômica n. 14 - preferOncia per-
centual de 100%.

2 - Fato gerador - registro da Declaração de importaçab.
Beneficio a quem tem direito o importador - 75% com
base no trigésimo quinto Protocolo Adicional ao AA•
01 que estava em vigor na data do fato ¡gerador.

3 - Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM - os Membros da Primeira Cãmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi-
mento ao recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar
o presente julgado.

Brasília-DF, em 2 de junho de 1992.
á'

'ffier	

,e
4111himame4J do

ITAMAR VIEIF- DA L STA - Presidente

Á/mita	 (4^, 042 In-
SANDRA MIRIAM DE AZEVEDO IELLO Relatora

UY RODRIGUES DE SOUZA - Proc. da Fazenda Nacional

VISTO EM
sEssno DE2	 2 MAR 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhe-
riosN Luiz Antônio jacques, Ronaldo Lindimar José Marton, josé Theo-
doro Mascarenhas Menck, Otacilio Dantas Cartaxo, Fausto de Freitas e
Castro Neto e Joao Baptista Moreira.
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MEFP - TERCEIRO . ONSELHO DE CONTRIBUINTES - PRIMEIRA CãMARA
RECURSO N. 114.6‘) - AC6RDA0 N. 301-27.061•
RECORRENTE g MENUNZA IMPORTAÇAO E COMERCIO LTDA	 .
RECORRIDA N DRE - Uruguaiana
RELATORA	 N SANDHA MIRIAM DE AZEVEDO MELLO

,
I

RELATÓRIO

,

	Em :,. o de revisao aduaneira, foi a empresa acima citada	 .
autuada por haver .riportado maças frescas, utilizando-se da preferán- I
cia percentual de 1()0•, com base em Acordo Internacional entre Brasil
e Argentina, quando . ste autorizava 75%, segundo consta do auto de in-
fraçao, que exigiu d. mesma o pagamento do I.I. e multa do art. 4., da
Lei 8.218 de 29/08/91,

__	 A impe . rtadora, na impugnaçao, requer a improcedOncia do
- auto, pelas seguinte razoesg

a) na imvartaçao„ utilizou-se da preferOncia percentual
negocila entre o Brasil e a Argentina " Acordo de Com-
plementÁçao Econômica n. 14, com alíquota reduzida pa-
ra zero

I:) a merc , daria apartou no porto seco de Uruguaiana, no
dia 28 d-, dezembro de 1990 " conforme se v0 no Manifesto
Internaclonal de Carga-MIC de n. 798599 e como se cons-
tata, t-mbém, pelo Controle de Veículos de Carga da
DRF, quk . registra a data de aportamento como sendo
28/12/90. juntando ao processo os documentos acima c: :1.

c) a D.I. fc: registrada em 02701/91 e a mercadoria desem-
baraçada 'Ti qualquer exigOncia fiscalg

d) a que se discute no presente processo é se é válido o
favor fidal decorrente do Acordo Parcial firmado pelo
Brasil e A . -qentina no ãmbito da ALADI, para mercadorias

-_	 cujas G.T.	 tinham validade para desembaraço aduaneiro
- até 31/12/, quando o desembaraço se deu em 02/01/91g

.	 e) á indiscutr.vel que a empresa cumpriu com as normas re-
ferentes ao fato gerador do imposto de impartaçaag

f) o desembar ço aduaneiro é o momento final do despacho,
e é impossÃ yel precisar o seu acontecimento, já que o
servidor to . n 08 dias para executar os atos processuais
pertinentesg

g) é indubitáve : que a mercadoria apartou em tempo hábil e
que apenas n:a se verificou o seu desm•baraço em funçao
do expedien anormal da repartiçao, em .funçao dos fe-
riados de fiH de ano. A mercadoria apartou em recinto
alfandegário .s 18 g 10 horas do dia 28/12/90, uma sexta-
feira, AWMUN11.ç em que a repartiçao já havia encerrado o
seu expedient f-

A informaçao t'scal de fls. 23 traz as seguintes razoes
para manutençao do auto de inraçao g	.
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a) a defesa esentada está fora de sintonia, pois nao se
discute a lata de desembaraço aduaneiro para validade
de benefío10 fiscal. Tal fato ocorria quando estava em
vigor o 2::. protocolo ao AAP n. 01, que previa para as
maças fras, uma preferOncia de 100%, porém limitado
a uma detev . ninada quota. Nestas situaçoes, sim, as G.Is
apresentav	 a cláusula "váli(:1a para desembaraço até
31/12/90g	 i

b) antes meio do ACE n. 14, que entrou em vigor em
20112/90, data da subscriçao, o sistema de controle de
quota estal . Aecido no protocolo acima mencionado, havia
sido modi1cado pelo 35 protocolo adicional ao mesmo
AAP 01, 1 •.issando-se a adotar as,preferOncias de 75%
(vigente c •J janeiro a maio) e 100% (vigente de junho a
dezembro)g_ c) o 35. protoolo foi autorizado pelo telex CST/CIRC num.

-

	

	 150 de 25/( ./90 e homologado pelo Decreto n. 99.793, de
12/12/90g

(:1) o ACE num. 14 nao modificou as condiçoes previstas no
35. protocoLog

e) o que se dj ..;cute no presente processo, portanto, ê qual
a legislao vigente na data da ocorrOncia do fato ge-
rador:;

f) a G.I. foi emitida em 21/12/90 9 a mercadoria ingressou
em 20/12/9O e a D.I. foi registrada em 02/01/911;

g) a legislao que prevalece é a que vigorava no dia
.	 02/01191, lata do registro da D.I., que é o fato gera-

dor do imp(-:to de importaçaog
h) o ACE n. 14 entrou em vigor a partir da data da sua

subscriçao art. 29 do acordo), isto é . , 20/12/90 e tor-
nou sem elito o AA • g' 	 (art. 31). O ACE 14 foi au-
torizado r . ,Ao telex BSA/CST/CIRC	 n. 09, de 04/01/91
e homologad . ) pelo Decreto n. 60, de 15/03/91g

i) transcreve	 art. 1. do Decreto n. 60, de 15/03/91, que
assim dispog

- "O AcoL-do de Complementaçao Econômica n. 14, subs-
crito entre o Brasil e Argentina 'ACE-14), apenso
por ( , ')pia ao presente Decreto, será executado e
cumprÁdo tao inteiramente como nele se contém, in-

	

clusi	 quanto à sua vigOncia".
j) dessa tern , .. a importaçao faz ius a preferOnia de 75%,

prevista ne. ACE n. 14, vigente para os meses de ianei-
ro a maio.

Na decisao de Primeira instAncia, foi a açao julgada

	

procedente, tendo a mesma 	 seguinte ementa::

"ISENÇAO E REDUÇA0 ,)0 IMPOSTO - verificado, em ato de revisa°
aduaneira, que a irff.-cadoria nao faz jus ao benefício fiscal de
reduçao do i.. 1. requrido na D.I., deve ser lançada a diferença
de imposto em razao i:o reenquadramento desta no dispositivo legal
correto;

	

.	 d,
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- Segundo o Decreto 1 .) 60/91, o Acordo de Complementaçao EconÔmica
n. 14, firmado ent, Brasil e Argentina, deve ser executado e
cumprido tao inteir•Rnte como nele se contém, inclusive quanto à
sua vigéncia, razi)» pela qual o referido acordo vigora desde a
data de sua st. l:) 	 em 20/12/90".	 1

• Devidamenl• intimada, a importadora apresentou recurso
a este Eg. Conselho, adu :indo as mesmas razoes da peça impugnatória,
nada de novo acrescentand ao presente processo.

E o relateri-io.

•



!
,

5
Rec. 114.670
Ac.: 301•27.061

VOTO	 •	 1
f

o presente litígio sobre a vigOncia de Acordo In-
ternacional subsecito pelo Brasil e Argentina e homologado por Decre-
to.

Cori.J bem salientou o fiscal, a recorrente confunde-se
ao afirmar que ski importaçao é merecedora do favor fiscal decorrente
do Acordo n. 14, em virtude das mercadorias terem aportado em Uru- 	 i
guaiana em 28/12i' 	 o desembaraço ocorrido em 02/01/91.

Na verdade, as mercadorias realmente aportaram no País
em 28/12/90, e is	 nao é negado, em momento algum pela fiscalizaçao.

- Mas., o que é de fundamental importãncia para o deslinde
- da questao, é	 data do fato gerador, para, entao, neste momento,

aplicar-se a legis : açao correta. ,
O f to gerador do imposto de importaçao, conforme o Re-

gulamento Aduaneir, é a data do registro da Deciaraçao de importaçao.
No presente caso, o registro se deu em 02/01/91. Necessário se faz,
portanto, saber qu-1 a legislaçao vigente nesta data.

A '::tvse legal para a autuaçao, foi o Acordo de Comple-
mentaçao Econômica :mm. 14, homologado pelo Decreto n. 60, que na data
do fato gerador, , '2/01/91, permitia uma preferOncia percentual de 75%
para as mercadoria importadas em janeiro.

O (':.E n. 14 foi subscrito pelo Brasil e Argentina em
20/12/90 e homologilo pelo Decreto n. 60, de 15/03/91.

Misr se faz, portanto, definir se o ACE n. 14„ vigia
desde a época de . kiA subscriçao, ou somente passou a vigorar após ho-
mologado pelo De(ceto num. 60, em 15/03/91, ou seja, quase 03 meses
depois a sua subscv .çao.

O x:: roto n. 60, em seu art. 1., assim dispoeu

__	 "O	 cordo de Complementaçao EconÔmica n. 14, subscrito
- entv,f, o Brasil e a Argentina (ACE-14), apenso por cópia

ao H-esente Decreto, será executado e cumprido tao in-
teir.~te como nele se contém, inclusive quanto à sua
vi0Hcia".

Como regra geral, os Decretos entram em vigor, 45 dias
após a sua publiH.açao, salvo cl isposiçao expressa em contrário, de
acordo com a Lei cl . Introduçao ao Código Civil c/c o Código Tributá-
rio.

De t,to, o referido Decreto, finaliza rezando que "este
Decreto entra em vigor na data de sua publicaçao".

Por •f..t turno, o ACE 14 dispoe que este vigorará a par-
tir da data de sua Lkbsc.A .-içao, o que ocorreu em 20/12/90.

A prillcípio, parece claro, que o Decreto ao homologar o
Acordo, manteve a kicjOncia do mesmo desde sua subscriçao.

Rest-nos saber, se aquele Decreto pode ter efeito re-
troativo, ou seja, se é válida a remissao á data da subscriçao ao
Acordo.

GÉ
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• A flidade da publicaçao na Imprensa Oficial do refe-
rido Decreto, e dw .,.: ,:á tos administrativos em geral, é a de dar publici-
dade aos mesmos, coi.! veremos na liçao de Fie]. y Lopes Meirelles, em Di-
reito Administrati ,,»: Brasileiro !, décima ediçao, 1985:

"Publ:icidade - Publicidade é a divulgaçao oficial do
ato para conhecimento público e início de seus efeitos
externos. Daí porque as leis, atos e contratos adminis-
tratjvos, que produzem consequOncias jurídicas fora dos
6~.. ..,: que os emitem exigem publicidade para adquirirem
valiC,::..de universal, isto é, perante as partes e tercei-
ros.
A pul licidade nao O elemento formativo do ato; é requi-
sito de eficácia e moralidade. n.nnoununnuononuono.ono
Em 1., rincípio todo ato administrativo deve ser publica-

- do, porque pública é a administraçao que o realiza, só
- se ,--.dmitindo sigilo nos casos de segurança nacional,

inv, Ligaçoes policiais, ou interesse superior da Admi-
nistvAçao a ser preservado em processo previamente de-
ciardo sigiloso nos termos do Decreto Federal 79.099,
de	 O. • . O .1 / :I 977	 H n .. et I. 14 O Be .1 81 . 34 O O O .. II 81 O O U 6. ZR H ft IP II 11 R, ,. PI 81 O II ,I O NI O II 14

O pi rncipio da publicidade dos atos e contratos admi-
nisti vtivos, além de assegurar os seus efeitos exter-
nos, visa propiciar o seu conhecimento e controle peiwi;
inte! ::ssados diretos e pelo povo em geral, através dos
meio , constitucionais.................................
A p.Aicaçao que produz efeitos jurídicos é a do órgao
ofic ..1 ,A da Administraçao, e nao a divulgaçao pela Im-
pren , ,	 particular, pela televisao ou pelo rádio, ainda 	 •
que i.,1 horário oficial".

Como vimos, portanto, a publicidade do ato, em órgao
oficial, é fundamei Lal para conhecimento público e para gerar efeitos
externos.

- ,	 No	 esente caso, o Decreto n. 60, de 15/03/91 " por
- Mais que nele se •xlesse o contrário, nao tem o condao de retroagir à

data de subscriç:- do ACE 14, em 20/12/90, para gerar efeitos para
terceiros.

Ele pode e gera efeitos desde a sua subscriçao, entre
as partes contratan, por assim dizer, entre Governos signatários.

A b. -ceiros, O Acordo de Complementaçao EconOmica so-
mente poderá geral efeitos a partir de sua homologaçao, na Imprensa
Oficial, tendo como ..i.nalidade dar o conhecimento a terceiros.

Cont y :k o contribuintes nao poderá o Acordo ser invoca-
do, com a finalidad(- de penalizá-lo, se nem conhecimento dele o públi-
co tinha.

A f:: ( ..:alizaçao menciona, inclusive, um telex Circular
da C8 • , informando da subscriçao de tal Acordo. Ora, qual o efeito do
Telex? Simplesmente, dar conhecimento, no 7Ambito da Receita Federal da
existOncia do mesmo, Se a fiscalizaçao pretende que o ACE 14 tenha vi-
gOncia (ou seja do comínio público) desde sua subscriçao„ para que fa-
zer circular um telx, se desde 20/12/90, pelo raciocínio do fiscal,
já deveriam saber du sua assinatura?

oi
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'ortanto, sem a publicidade obrigatória, o Acordo de
Complementaçao 'conÕmica, nao gera efeitos a terceiros, e muito menos,
contra ele pode ser usado.

; essalte-se, que todo Decreto de homologaçao de acordos
internacionais • ao publicados no Diário Oficial da Unia°, trazendo co-
mo Anexo o textJ. integral dos acordos.

'e o Governo Brasileiro é tao burocrâtico a ponto de
precisar gastH • 3 meses para homologar um acordo através de Decreto.

• t
nao pode o Cont,ibuinte ser penal :1 	 por isso.

•ssa forma, é de se reconhecer que o Acordo de Comple- !
mentaçao EconÕi , ica n. 14, homologado pelo Decreto n., de 15/03/91, SÓ
gerou efeitos :Jara terceiros a partir de sua homologaçao, ou seja • 	 ,
15/03/91, nao 1:): :Ido o Decreto efeito retroativo.

11.ni.do que es t\ entao, que em 02/01/91, data do re-
ç; is de Decl, -açao de Importaçao, o Decreto n. 60 nao estava em vi-
gor, ou melhor Jem havia sido editado, e via de consequOncia o Acordo
14 também nao, i, Hster se faz saber qual a legislaçao que vigorava nes-
sa data (02/01/L).

HAlforme quadro- resumo dos Acordos subscritos entre o -
, Brasil e a Argk:rtina, juntando às .f:.;.. 	 o 35., Protocolo Adicional

ao AAP n. 01 fi.i subscrito em 03/09/90, e homologado pelo Decreto n. .
99.793, de 12/1 '90.	 . .

Protocolo foi homologado por Decreto de 12/12/90 i

vigorou desde (::.!.a data, até 15/03/91, data de homologaçao do ACE 14.
P , Jr .bulto, em 02/01/91, ainda estava em vigor o 35. Pro-

tocaio acima rei-ido.	 i

C : ( ..2~, porém, que em nada isso beneficia o recorrente. .
As colocaçoes qu , acima formulei visam a enquadrar devidamente a ques-
ta° sob a asp•ct jurldico-legal.	 .

C,,Jnf • rm• a autuaçao, o contribuinte utilizou preferOn-
cia de 100% parJ. sua importaçao. De acordo com a data do registro da
D.I.• que se deu em janeiro, tanto o ACE n. 14, quanto o 35. Protocolo
Adicional, prevlam para importaçoes realizadas em janeiro, uma prefe-
rOncia precentuiil de 75%.	 •

Lssa forma, correta é a autuaçao no tocante a exigir
do importador a !iferença no imposto de importaçao, deixando-se claro,
que essa dite	 ;:c\ está sendo cobrada com ' base no 35. Protocolo Adi- .

-. c: :1. 	 ao•AAP 01, e nao com base no ACE n. 14.
P-::;tarte, voto no sentido de negar provimento ao recur-

so.
la das Sessoes, em 02 de junho de 1992.	 • ,

i	 .
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